
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Secretaria de Estado da Educação - SEDUC

MINUTA DE CONTRATO

* MINUTA DE DOCUMENTO   
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

Serviços não continuados
PROCESSO: 0029.003405/2024-67

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, QUE FAZEM ENTRE SI O ESTADO DE
RONDÔNIA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
.............................................................

 

O Governo do Estado de Rondônia, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação, com sede no(a)
....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ
sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome),
nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ...............
de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na
..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por  .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação
n. .../2024..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. Constitui o presente Termo de Referência,  a inscrição de servidores em curso aberto com o tema:
Seminário Avançado: Aplicação e Operacionalização da Lei nº 14.133/21 - Licitações e Contratos
Administrativos, que realizar-se-à nos dia 20 a 23 de fevereiro, no município de Porto Velho-RO,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.1. A serem executados com regime de dedicação exclusiva de, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

1.2. Objeto da contratação:

 

Item
 Cód.

Catálogo /
CATSER

Detalhamento do objeto
Unidade

de
Medida

 Quantidade

MINUTA
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1

25232
- Pagamento

Inscrição
Eventos

Inscrição de servidores em curso aberto com o
tema: Seminário Avançado: Aplicação e
Operacionalização da Lei nº 14.133/21 - Licitações
e Contratos Administrativos, que realizar-se-à nos
dia 20 a 23 de fevereiro, no município de Porto
Velho-RO.

Inscrição 20

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Proposta do contratado;

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2.CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano) contados do(a)
............................. (data da ocorrência da emergência ou da calamidade), improrrogável, na forma do art.
75, VIII da Lei n° 14.133/2021.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS ( art. 92,
IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

 

4.CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual..

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

 

6.CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à
utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do Pagamento pelo Fato
Gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1 Efetuar o recebimento dos serviços verificando se os mesmos estão em conformidade com o Termo
de Referência e as cláusulas contratuais.

7.1.2 Designar, como fiscais do contrato, servidores para executar operacionalmente as ações de
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acompanhamento físico, controle e fiscalização do contrato, desempenhando o papel de “Representante da
Administração” aos termos do art. 177 da Lei nº 14.133/2021.

7 . 1 . 3 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações
contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do
descumprimento das obrigações contratuais.

7.1.4. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, aos locais
onde irão executar suas atividades.

7.1.5. Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.

7.1.6. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual,
podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas
no Termo de Referência.

7.1.7. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas.

7.1.8. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no presente Termo de Referência.

7.1.9. Fornecer cópia do respectivo Termo de Referência aos responsáveis pela fiscalização e
acompanhamento da execução dos serviços para assegurar o controle da qualidade dos serviços prestados,
com comprovação de recebimento.

7.1.10. No início do contrato deve ser realizada inspeção pela contratada, juntamente com a contratante, da
quantidade e estado de conservação dos equipamentos que serão postos à disposição da contratada, para
que ao terminar o contrato sejam devolvidos em condições de uso.

7.1.11. Exercer a fiscalização dos serviços realizados pela CONTRATADA, emitindo, mensalmente,
relatórios sobre a qualidade dos serviços prestados.

7.1.12. Exercer a fiscalização de modo a assegurar a execução do serviço contratado, verificando o
cumprimento dos horários estabelecidos, utilização de uniformes, de equipamentos e EPIs dentre outros
elementos necessários a fiel execução do contrato.

7.1.13. Solicitar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da CONTRATADA
que estiverem sem uniforme ou crachá ou que embaraçarem ou dificultarem a fiscalização do contrato.

7.1.14. Executar, mensalmente, a medição dos serviços efetivamente prestados, descontando o equivalente
aos não realizados, desde que, por motivos imputáveis à CONTRATADA, sem prejuízo das demais
sanções disciplinadas no contrato.

7.1.15. Recusar os materiais e serviços que não estiverem de acordo com as especificações descritas neste
Termo de Referência. A ocorrência de não conformidades implicará na não aceitação dos materiais e
serviços, devendo a CONTRATADA adotar as medidas necessárias para a sua correção e/ou substituir por
produto igual ou similar com anuência da CONTRATANTE, sem ônus para a mesma e sem prejuízo das
sanções cabíveis.

7.1.16. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias.

7.1.17. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.1.18. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.19. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.2. Obrigações da Contratada

7.2.1. Deverá possuir toda a infraestrutura necessária, suficiente e condizente utilizando-se de materiais e
pessoal capacitado e especializado.

7.2.2. Cumprir rigorosamente as especificações técnicas e os prazos constantes no termo de referência.
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7.2.3. Manter a máxima integração entre a SEDUC, em relação à organização do evento, de modo a
assegurar a qualidade dos serviços.

7.2.4. Manter permanente entendimento com a SEDUC, objetivando-se evitar interrupções ou paralisações
nas execuções dos serviços.

7.2.5. Deverá a (as) empresa (as) vencedora do certame, encarregar-se de repor, reparar, corrigir,
reconstruir ou substituir, de imediato no todo ou em partes, os serviços contratados que apresentarem por
qualquer motivo, defeitos, insuficiência e ou incorreções.

7.2.6. Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, comerciários e fiscais, tais como
impostos, taxas e multas resultantes da execução dos serviços, previstos na legislação vigente.

7.2.7. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho quando, em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em dependências do contratante;

7.2.8. Correrão por conta da contratada, ainda o transporte, refeição, combustível, diárias, hospedagem,
manutenção de veículos e outros que se fizerem necessários para o bom cumprimento dos serviços quando
for o caso;

7.2.9. Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta em vista
das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto no Termo de Referência;

7.2.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à
fiscalização ou o acompanhamento do contratante;

7.2.11. Arcar com todos os custos referentes à mão de obra e com todo o material necessário para a
execução dos serviços solicitados;

7.2.12. Respeitar a entrega do serviço, conforme a duração do Evento.

7.2.13. Cumprir todas as orientações da Contratante, para o fiel desempenho dos serviços especificados.

7.2.14. Comunicar, de imediato do acontecimento, a Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida
ou observada na execução dos serviços.

7.2.15. Prestar todos os esclarecimentos solicitados, a qualquer tempo, pela Contratante.

7.2.16. Responder, nos termos da lei, por quaisquer danos decorrentes da má execução do instrumento
contratual, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis;

7.2.17. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante, conforme artigo 120 da Lei 14.133/2021.

7.2.18. Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato;

7.2.19. Comunicar no prazo de no mínimo 48 (quarenta e oito) horas, por escrito quaisquer alterações ou
acontecimento que impeçam, mesmo que temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidades
relativas à execução do contrato, total ou parcialmente, ainda que por motivo de caso fortuito ou força
maior;

7.2.20. Dar cumprimento dos serviços dentro do prazo exigido, pela contratante;

7.2.21. Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes;

7.2.22. Montar e desmontar palco, tendas, sistema de sonorização, sistema de iluminação, tendas, treliças,
gradis e demais itens, serão de total responsabilidade da empresa Contratada;

7.2.23. Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do
contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às
observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

7.2.24. A contratada, se obriga a informar, para fins de recebimento de citações, intimações, ordem de
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serviço, e outras comunicações oficiais com a Secretaria de Estado da Educação, o nome do seu preposto,
seu endereço comercial, E-mail (endereço eletrônico) e nº de telefone móvel e fixo para contato.

7.2.25. A contratada se obriga acompanhar, permanentemente, os meios de comunicação informados e
responder as comunicações encaminhadas, sob as penas da revelia.

7.2.26. Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto do Termo de Referência, nos limites fixados no art.
124 da Lei 14.133/2021;

7.2.27. A contratada, será responsável por apresentar os projetos e ART junto ao CREA das instalações
elétricas, de rede lógica, projeto contra incêndio e de sonorização, devendo os projetos ser assinados por
engenheiro e todas as taxas pagas destes serviços, com a devida vistoria do Corpo de Bombeiros, quando
forem solicitados os referidos serviços.

7.2.28. A empresa contratada se responsabilizará pela obtenção das licenças ambientais necessárias bem
como o pagamento de taxas e demais despesas decorrentes, bem como será responsabilizada por eventuais
danos ambientais ao local do evento e seu entorno ou ainda a terceiros; e,

7.2.29. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.Efetuar o recebimento dos serviços verificando se os mesmos estão em conformidade com o Termo de
Referência e as cláusulas contratuais.

8.2. Designar, como fiscais do contrato, servidores para executar operacionalmente as ações de
acompanhamento físico, controle e fiscalização do contrato, desempenhando o papel de “Representante da
Administração” aos termos do art. 177 da Lei nº 14.133/2021.

8.3. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações contratualmente
assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento
das obrigações contratuais.

8.4. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, aos locais
onde irão executar suas atividades.

8.5. Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.

8.6. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual,
podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas
no Termo de Referência.

8.7. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas.

8.8. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no presente Termo de Referência.

8.9 . A execução dos serviços para assegurar o controle da qualidade dos serviços prestados, com
comprovação de recebimento.

8.10. No início do contrato deve ser realizada inspeção pela contratada, juntamente com a contratante, da
quantidade e estado de conservação dos equipamentos que serão postos à disposição da contratada, para
que ao terminar o contrato sejam devolvidos em condições de uso.

8.11. Exercer a fiscalização dos serviços realizados pela CONTRATADA, emitindo, mensalmente,
relatórios sobre a qualidade dos serviços prestados.

8.12. Exercer a fiscalização de modo a assegurar a execução do serviço contratado, verificando o
cumprimento dos horários estabelecidos, utilização de uniformes, de equipamentos e EPIs dentre outros
elementos necessários a fiel execução do contrato.

8.13. Solicitar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da CONTRATADA
que estiverem sem uniforme ou crachá ou que embaraçarem ou dificultarem a fiscalização do contrato.

8.14. Executar, mensalmente, a medição dos serviços efetivamente prestados, descontando o equivalente
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aos não realizados, desde que, por motivos imputáveis à CONTRATADA, sem prejuízo das demais
sanções disciplinadas no contrato.

8.15. Recusar os materiais e serviços que não estiverem de acordo com as especificações descritas neste
Termo de Referência. A ocorrência de não conformidades implicará na não aceitação dos materiais e
serviços, devendo a CONTRATADA adotar as medidas necessárias para a sua correção e/ou substituir por
produto igual ou similar com anuência da CONTRATANTE, sem ônus para a mesma e sem prejuízo das
sanções cabíveis.

8.16. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias.

8.17. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.18. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.19. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. Deverá possuir toda a infraestrutura necessária, suficiente e condizente utilizando-se de materiais e
pessoal capacitado e especializado.

9.2. Cumprir rigorosamente as especificações técnicas e os prazos constantes no termo de referência.

9.3. Manter a máxima integração entre a SEDUC, em relação à organização do evento, de modo a
assegurar a qualidade dos serviços.

9.4. Manter permanente entendimento com a SEDUC, objetivando-se evitar interrupções ou paralisações
nas execuções dos serviços.

9.5. Deverá a (as) empresa (as) vencedora do certame, encarregar-se de repor, reparar, corrigir, reconstruir
ou substituir, de imediato no todo ou em partes, os serviços contratados que apresentarem por qualquer
motivo, defeitos, insuficiência e ou incorreções.

9.6. Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, comerciários e fiscais, tais como
impostos, taxas e multas resultantes da execução dos serviços, previstos na legislação vigente.

9.7. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho quando, em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em dependências do contratante;

9.8. Correrão por conta da contratada, ainda o transporte, refeição, combustível, diárias, hospedagem,
manutenção de veículos e outros que se fizerem necessários para o bom cumprimento dos serviços quando
for o caso;

9.9. Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta em vista
das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto no Termo de Referência;

9.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à
fiscalização ou o acompanhamento do contratante;

19.11. Arcar com todos os custos referentes à mão de obra e com todo o material necessário para a
execução dos serviços solicitados;

9.12. Respeitar a entrega do serviço, conforme a duração do Evento.

9.13. Cumprir todas as orientações da Contratante, para o fiel desempenho dos serviços especificados.

9.14. Comunicar, de imediato do acontecimento, a Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou
observada na execução dos serviços.
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9.15. Prestar todos os esclarecimentos solicitados, a qualquer tempo, pela Contratante.

9.16. Responder, nos termos da lei, por quaisquer danos decorrentes da má execução do instrumento
contratual, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis;

9.17. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante, conforme artigo 120 da Lei 14.133/2021.

9.18. Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato;

9.19. Comunicar no prazo de no mínimo 48 (quarenta e oito) horas, por escrito quaisquer alterações ou
acontecimento que impeçam, mesmo que temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidades
relativas à execução do contrato, total ou parcialmente, ainda que por motivo de caso fortuito ou força
maior;

9.20. Dar cumprimento dos serviços dentro do prazo exigido, pela contratante;

9.21. Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes;

9.22. Montar e desmontar palco, tendas, sistema de sonorização, sistema de iluminação, tendas, treliças,
gradis e demais itens, serão de total responsabilidade da empresa Contratada;

9.23. Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do
contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às
observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

9.24. A contratada, se obriga a informar, para fins de recebimento de citações, intimações, ordem de
serviço, e outras comunicações oficiais com a Secretaria de Estado da Educação, o nome do seu preposto,
seu endereço comercial, E-mail (endereço eletrônico) e nº de telefone móvel e fixo para contato.

9.25. A contratada se obriga acompanhar, permanentemente, os meios de comunicação informados e
responder as comunicações encaminhadas, sob as penas da revelia.

9.26. Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto do Termo de Referência, nos limites fixados no art.
124 da Lei 14.133/2021;

9.27. A contratada, será responsável por apresentar os projetos e ART junto ao CREA das instalações
elétricas, de rede lógica, projeto contra incêndio e de sonorização, devendo os projetos ser assinados por
engenheiro e todas as taxas pagas destes serviços, com a devida vistoria do Corpo de Bombeiros, quando
forem solicitados os referidos serviços.

9.28. A empresa contratada se responsabilizará pela obtenção das licenças ambientais necessárias bem
como o pagamento de taxas e demais despesas decorrentes, bem como será responsabilizada por eventuais
danos ambientais ao local do evento e seu entorno ou ainda a terceiros; e,

9.29. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da
Lei nº 14.133/2021.
 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,
XIV)

12.1. As sanções aplicáveis na execução do contrato são aquelas estabelecidas no
item 19 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.
 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto conforme disposto no subitem 11.10., do Termo de
Referência.
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
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14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
15.1. As despesas do presente processo, correrão por conta das Atividades abaixo detalhada, conforme o
Plano Plurianual, PPA vigentes e a LOA 2024 e 2027, Conforme Informação nº 15/2024/SEDUC-
GEO (0045378268).

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA EXECUÇÃO DA DESPESA

 FUNÇÃO PROGRAMÁTICA:

12.128.2122.2096 - Formar, Qualificar e
Capacitar Recursos Humanos

 NATUREZA DA
DESPESA:

3.3.90.39 - Serviços de
Terceiro Pessoa Jurídica 

 FONTE:

1.500.0.01001 - Recursos não
Vinculados de Impostos (Ensino)

 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.2. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho, capital do Estado de Rondônia, para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

19. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do
acordo entre elas celebrado.
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Para firmeza e como prova do acordado, o presente Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor,
que constitui o documento de fls. ________/________, do Livro Especial nº _______/ Contrato, o qual,
depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem
necessárias para sua publicação e execução, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado.
Porto Velho-RO, ______ de _______________ de 2024.

 

__________________________________

Representante / Contratada

___________________________________

Representante / Contratante

 

Documento assinado eletronicamente por Ana Lucia da Silva Silvino Pacini , Secretário(a), em
16/02/2024, às 13:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0045789586 e o código CRC 40D4E580.

Referência: Caso responda este(a) Minuta de Contrato, indicar expressamente o Processo nº 0029.003405/2024-67 SEI nº 0045789586
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